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LICTTAçAO PARA MTCROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - EPP

PREGÃO ELETRôNICO NO 29/2026
PREFE ITURA MUNICIPÂLI.DE LARANf EIRAS. PML

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 23 I 2026

TIPO MENOR PREçO POR ITEM

Itf ODO DE DISPUTA Aberto

OBSERVAçÃO: Os interessados deverão acessar o httos;//ww

. BASE LEGAL

OBJETO

iA presente Licitação tem por objeto o Sistema de Registro dê
'Preços para eventual e futura aquisição de equipâmentos de
imagem ê captação para uso institucional, compreendendo:
l(t) drone compacto com câmera e kit de acessórios; (2)
ldrone de voo imersivo em primeira pessoa (FpV) e kit de
.i acessórios; (3) câmera fotográfica digital mirrorless ful
lframe profissional; e (4) lênte zoom profissional para
câmera mirrorless full frame, conforme especificações

]contidas no Termo de Referência

HORÂRIO

ABERTURA DA SESSÃO 09/to/2o26 09h

ncias de tempg .êxplicitadas neste editâl

DE CONSULTAS E EDITÂL
Prefêitura Municipal de Laranjeíras
Endereço: Rua Sagrado Coração de lesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras, Estado de
Sêrgipe.

Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei no
14.133. de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos
.Ad.ministrativosl ê.Decreto Federal no lL.462, de 31 de março der2023 [Registro de .Prcaos]. e ainda, pela Lei Comptementar no
123/2006, assim como ôs cláusulas e condições constântês deste
Edital-

PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE PREGÃO
Pregoeiro(a): Livya Lays dos Santos
E-mail : IicitacaoOtaraOerrcS.Se,gov.br / laranieiraslicitacao@gmail,com

-l

w.lici tân br e
ondê o êdital estará disponível ou na dirigir-se a

Prêfeitura Municipal de Laranjeiras no endereço acima citado.
LOCAL DA DISPUTA - PoÉat h ww- lici ,br,
As informações compiernêntâres para credenciarn

plataforma Portal de,LicÍtações - Lici
ênto poderão ser obtidas pelos telefones

EDITAL

DIA

FORMALIZAçÃO

http : //www. lâ ran'ieiras.se.oov. bL

DE todasPara asTEMP§.;
horáriõ de Brasília.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

A PREFETTURA MUNrcrpAl DE LARANJETRAS, do município de Laranjeiras, Estado
9: _ ?:.giPt pessoa jurídica 

. de direito púbiico, inscrita no CNpJ/úF sob o no13.120.613/0001-04, com.:9-!.. 11, Copção de Jesus, no 90, Bairro Ceítro. r_ãiJn:À,r..,
Estado de sergipe, PoR sEu(ua) pREGoErRo(A), designado pera portaria 

"* án""o,torna púbtico que rearizará o certamê licitarório Àa mooatúaae pnÉiô-ÉrÉrdoiiico,
TrPo MENOR PREçO poR rrEM, PARA REcrsrRo DE pREços. r.t" pà."ãiÀlnto
administrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições daLei nô 14.133, de 10 de abrir d_e_2021 [Lei de Licitações e contratos Administrativos] eDecreto Federal no LL.462, d-e-31 de março de 2023 [Registro de preços], 

" ainAu,-pefu
Lei complementar no L23/20o6, e será regido peras cõndições 

"rt.u"l".üá. no piéente
EdÍtal e nos seus anexos, os quais foram examinados pera consurtorra:uríàica, cãnrorme
PARECER contido nos autos deste processo Administrativo, observando o seguinte:

-I

2'1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minutâ de Ata de
Registro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCTADOR: Será a prefeitura Municipat de Larajeiras/sE (secretaria
Municipal de Turismo - SECTUR).
CNPJ no 13.120.613/0001-04.

U1 oO ÓnCÃO PARTICIPANTE(S): Não há órgão participante.

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciad o no sistema.PREGÃO 
ELETR ONICO" através do site www.licitan et.com brl-

3.2 o credenciamento dar-sê-á pera atribuição de chave de identificação e de senha,pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

1'1: Sistema de Registro de preços para eventuar e futura aquisição de equipamentos
9: ima9er.n..e captação para 

_uso institucionat, compreendendo: (r) íronocãilírao .o,.,.,
camera e kit de acessórios; (2) drone de voo imersivo em primeira pessoa (reü1 e xit de
acessórios; (3) câmera fotográfica digital mirrorless ful frame profissional; e 1à1 tente ioomprofissional para câmera mirrorless full frame, conforme especificações contioás no1e..o
de Referência.

3.3 0 credenciamênto junto ao provedor do sistema imprica na responsa biridade regar dolicitante-ou. de seu represêntante regar e a presunção de sua capacidade técnica pararealização das transações inerentes aó eregão na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LeiComplêmentar no 123, de 14 de dezembro Oe 2006;

3'5 o licitante deve assinarar em campo próprio do sistema a Decraração de ME/Epp e queterá direito a usufruir do tratamento iaró.eiioô áàuiãiã n. Lei comprementar no 123, de2006, como microemprêsa, empresa de peguenó pãrte e equiparaOas;

1;O DO OBJETO:
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3.6 A obtenção dê benefícios a que se refere o item 3.4 fica rimitada às microempresas eàs empresas de pequeno porte que, no a no-catÀnàãriJáe reatização da ricitação, ainda nãotenham cetebrado contratos. com a Administração 
-púbric;-iú:ã, 

"àil]ã ioi.,ioo,extrapolem a receita bruta máxima admitida pa.a fins de enquadramento como emoresade pequeno porte, devendo o ricitante apresenra; da.r";;;;l;;üi"-âX."'iãr]"'il,,"
na licitação;

3'7 o licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir
ll^:lr^t1a! favorecido prevísto na Lei Comptemània, no 123, de 2006, mesmo quemrcroempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3'8 A empresa que decrarar farsamente enquadrada como Microempresa (rvrE), Empresadê Pêqueno porte (Epp), para beneficiar-sà ao t.àtãmento diferenciado,' i,iór."rã 
",.ninfração penat e estará sujeita às penas previstas na tei de ricitaçãái, iãil piã:rirã 0.,demais penalidades cíveis, criminais e administrativa aab,ru,r;

3.9 o licitânte respo nsa biriza-se excrusiva e formarmente peras transações efetuadas emseu nome' assume como firmês e verdadeiras suas decrarações, propoét"s 
"r"riirÀ.ur,inclusive os atos praticados. diretamente ou por seu representante, excruída aresponsa bilidade do provedor_ do sistema ou do órgão ou entidâde promotora da licitaÇãopor eventuais danos decorrentes de uso indevido dãs credenciais d";;";;;;,i^d. qlrà po,-terceiros

4,1 Poderão participar deste pregão os
licitação, que atenderem a todas as
constantes deste Edital e seus Anexos;

interessados do ramo pertinente ao objeto desta
exigências, inclusive quanto à documentação,

4'2 A participação nesta licitação irnporta à proponente na irrestrita aceitação dascondiçôes estâberecidas no p.resente Editar,. bem como, a observânc-iã aà, àgrrããã"tor,normas administrativas e técnicas apricáveis, incrusive quanto a recursos. A nãoobservância destas condrções ensejará no tuáaiio lúpEDiMENTo o, p.oõãÃlnil, noreferido cedame;

4.3 Não cabe aos ricitântes, após sua abertura, aregação de desconhecimento de seus itensou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes dã áaborar suas propostas, âs ricitantesdeverão ler atentamentê o Edital e seus anexos, J";"ú estar em conformidade com asespecificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);

4.4 Poderão participer deste PREGÃo ELETRÔNICo: Sooeste pnecÃO eLETRO NICO, via internet, os interessadospertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exlegislação a ele correlata inclusive quanto à documentação, ecredenciadas, através do site https: //www.licita net.com. brl

mente poderão pa rticipa r

.cujo .objetivo social seja
rgencras deste Edital e da
que estejam devidamente

a'1.1A p1.tiiip"ção no pregão Eretrônico se dará por meio da digitação da senha pessoare intransferíver do ricitante. e subsequente 
"*á-innã."nto da proposta de preços,exclusivamente por meio da pratafoima er"ironi.., ãorervada data e horário rimiteestabelecidos,

4'4' 2 Independentemente de decraração expressa, a simpres âpresentação de propostaimplica submissão a todas as condições 
"àtiprlãá.t 

-n"rt" 
edit.t e seus Anexos, semprejuízo da estrita observância oas Ãormas iã;l;J;; ;; regisraçâo mêncionada em seu k
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preámbulo;

4.4.3Todos os custos decorrentes. da elaboração ê apresentação de propostas serão deresponsa biridade excrusiva do ricitante, não sendo do órgã; riãit.'ntã, 
-ãã- nànr..htpótese responsáver peros mêsmos. o ricitante tamoém- d o- ,i"i.ã .Lápànluài'p"r*

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema rretranLo, ãu pãi. .Jã 
"i"ntr.rdesconexão;

4.4.4As Licitantês interêss-adas. deverão procêder ao credenciamento antês da datamarcada para início da sessão pública via interneU

4.4.5o credenciâmento dar-se-á pera ãtribuição de chave de identificação e dê senha,pessoal e intransferível, para acesso ao sistema Eletrônico, no 
-,it", -niipszz

https://www.licita net.co m. brl;

1-,Of 
O_ 

=9:ryiamento 
iunto ao provedor do sistema imprica na responsa biridade legarunrca e excrusiva do Licitante, ou de sêu representante legal e na presunção de sua

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão Eletrônico;

4'4'7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsa bilidade exclusiva, incluindoqualquer transação efetuada_ diretamente ou por seu representante, não cabendo aoprovedor do sistema, ou do órgão licitante, promotora da iicitação, l."rponr"Éitioiou pol.
eventuais danos decorrentes do uso indevido da sênha, ainda que, po. tàrceiroi; 

---

4.4.84 perda da senha ou a quebra de sigiro deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imêdiato bloqueío de acesso;

4.5 Não poderão partícipar direta ou indiretamente desse pREGÃo ELETRôNrco,
as empresas enquadradas nos casos â sêguirl

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da ricitação, impossibiritada departicÍpar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi impbstá;

b) aquele que mantenha víncuro de natureza técnica, comercial, econômica,financeira, trabarhista ou civir com dirigente do órgão oú entioadà iôntr.t.ni" oucom agente púbrico que desempenhe fúncão na rici[ação ou atuÀ nã iü.ãrir.çào o,
na gestão do contrato, ou que deres seja cônjuge, companheiro o, pa."nt" 

"n.'-rinh,reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica q.ue,.nos 5 (cinco) anos anteriores à divurgação do editar,tenha sido condenada judicialmente; com trânsito em julgado, poí 
"-*pfo.ço 

a"trabarho infantir. por submissão de trabarhadores a toãoiçoeà anarógai as oeescravo ou por contratsção de adorescentes nos casos veáados pera-regisração
traba Íhista.

4.5.1 o impedimento de oue trata a arinea "a" do do item 4.5 será também apricado aolicitante quê atue em substituição á orirà pãtrãa, risã'à, ;rrioi.r, com o intuito de burrara efetividade da sanção a era apricada, incrusive a'sua càÀtroradora, controrada ou corigada,desde que devidamente compiovado'o iricitó Ju a uiiriiáiaã rrãrãLiãririã-i"ilà"ii'ü.0"j u rídica do licitante.

4.5.2 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que

.}
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estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,
concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração pública.
Para -verificação das condições definidas neste item, o pregoeiro, promoverá- a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneai e Suspensas - CEiS;

4,5.4 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de
contrata r com este Município;

4'5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração pública Direta ou
Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tênha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação,
bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4,6 A participâção na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da
senha privativa do licitante.

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentês à proposta de preço e à habilitaÇão (e seus anexos), deverão ser
apresêntados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moêda nacional do país;

4'6'2Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expresiamente
permitidos no Edital;

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.6.50 contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.6.6os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabêlecidos pela Lei
complementar no 723/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e
manifestação-de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo pregóeiro ou pelo
sistema eletrônico, nos momentos e tempos adêquados;

5.1 os licitantes deverão _c3q1ta r exclusivamente por meio do sistema https://
www. ricitanet.com. brl, a pRoposrA DE pREços com a "DEscRrçÃo oeraueoa oo
OaJETO OFERTADO", inctuindo QUANTTDADE, PREçO e a úenCA (CONFORMEsolrcrrA o srsrEMA), até o horário timite de início da Sessão púbticà, horário de
Brasília, exclusivamente por meio do sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á,
a utomaticamente, e, consequentemtne o vencedor deverá encaminhar a documentação de
ha bilitação;

DEVEM CONTER NENHUMA
visando atender o princípio da

5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO
IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA PROPONENTE,
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

DA



5.3 Em caso dê identificação da licitante
DESCLASSIFICADA peto(a) pregoeiro(a);
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na proposta cadastrada, esta será

5.4 A Licitante serií responsáver por todas as transações que forem efetuadas em seunome no sistema Eretrônico. assumindo como firmes e íerdaàeirai rrà piopóii. ãJpr"ço,e lances inseridos em sessão pública;

5.5 0 licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos destê Edital e seus anexos. Emcaso de discordância existente entre as especificações deste objêto descritas no úÁinr_ 
"as especificaçõês constantes do ANEXo I 6enNo or aerrÍrÊrvcrnl, pÃr"r"àrào e,últimas;

5'6 Na Proposta de prêços inserida no sistemâ deverão estar incruídos todos os insumosque o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamenios, l.p-orto.,taxas, fretes, descontos ê.quaisquer outros que incidam direta ou inoireilmáiie naexecução do objeto desta licítação;

5'7 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiritação êxigidos nesteEdital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senhaf

:f jr",Ij:l?"^r?l-"::r_" Empresas de pequeno porre deverão encaminhar a documentaçãooe naolrtaçao, arnda que haja 
^arguma 

rcstrição de reguraridade fiscar e trabarhista, nostermos do art, 43, § 10 da LC no 123, de 2006;

5.9 Até a abertura da sessão !úbrica,.os ricitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.10 Não será estaberecida, nessa etapa do .Frtame, ordem de crassificação entre aspropostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos proceãimãntás oenegociação e julgamento da proposta;

5' 11 0s documêntos que compõem a proposta e a habiritação do ricitante merhorclassificado somente serão disponibirizadós para avaràção oo õiégoeiro ã;;; ;;"r.opúblico após o encerramento do envio Oe taniei;

5.12 o Licitante será inteiramente responsáver por todas as transações assumidas em seunome no sistema êletrônico, assumindo como vêrdadeiras e firmes;;; ;;;;i., 
"subsequentes rances, bem como acompanhar as ope.aiàes no sisteÁã áúiãri"ãiãLa",ficândo responsáver pero ônus decorrente da perda'de nãóo.ior àiá;ú ã;;;ú;;riinãa o"quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suâ desconexão.

iiii$ii}:qx,
6.1 0 ricitante deverá enviar sua proposta mediante o prêenchimento, no sistemaeletrônico, dos seg u intes campos:
6.1.1Valor unitário e total do item;
6' 1'2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações simirares à especificaçãodo Termo de Referência: indicandã, no que for úicaref, o moaeto,i Ããã, prrrà a"validade ou de garantia, número do registro ou int.iiçao do bem no órgão competente,quando for o caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada;
6 3 Nos varores propostos estarâo incrusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciá rios, trabarhistas, tributários, co.erciãiiã qiu-aisquer outros que incidam diretê
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ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6'4.Os preços ofertados, tanto..nâ propos_ta iniciar, quanto na etapa de Iances, serão deexclusiva responsa biridade do ricitante, não rhe.drütinao o oireiio oe pl-e;t".; ô;r;r",alteração, sob ategação de erro, omissáo o, quãràrãiãriro pretexto;

6'5 0 prazo de varidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dadata de sua apresentação;

6'6 A proposta deverá ser apresentada conforme modero disposto no ANEXo II desteEdital.

7 '7 No horário estaberecido neste Editar, o pregoeiro abrirá a sessão púbrica, verificandoas propostas de preços rançadas no sistemal as quais deverão ãiúi-á. p"àit,consonância com as especificações e condiçáer ããtàrt.iÀ, no item 6.1 do editar;

7 '2,.O(.a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visuarizar e anarrsar,prSITl ?iII :nt!,_a proposta..oferrada q ue r" 
"n.on1rã- 

inrerida no cam po,. DEscRrçÃoDETALHADA Do oBJETo" do sistema, conrronianoo ,r* ;ã;ã,Ltiãi-âni u.exigências do Editar e seus enexos (podendo, ainaa, iãr anarisado pero órgão requerente),DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aqueras qrá náo esteram em conformidade, queforem omissas ou apresentarem irregularidades insanareis;

7.3 Constatada a existência, de proposta incompatível com o objetoma nifestadamente inexequível:-o- pfegoeiro oOrtga[o rta mente justificará,
sistema, e então DESCLASSI ffCInÁ;-

7.4 O proponente que encaminhar o valo
inexequível, caso o mesmo não honre a ofe
na fase de aceitabilidade;

r inicial de sua proposta comprovadamente
rta encaminhada, terá sua proposta rejeitada

7'5 As ricitantes deverão manter a impessoaridade, não se identificando, sob pena deserem desclassificadas do certame pelo(a) pregoe -'a--

7'6 Em seguida ocorrerá o início da etap-a de rances, via Internet, única e excrusivamente,no sitê https:/ www. ticita net. com. br .oàfo.."tA-iiãí; 
' -

7'7 0s licitantes poderão oferecer 
.rances. sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as rêgras estabetecidas ÀíÉJiirí; 

-

7 8 o licitante somente poderá oferecer rancê de varor infêrior ou percentuar de descontosuperior ao último por ele ofertado e registraJo pelã iiri"rn.;
7 9 0 intervaro mínimo de diferença de.varores ou pêrcêntuais entre os rances, que incidirátanto em reração aos rances inteimediaiios õra"[o'Àir retação à proposta que cobrir amelhor oferta será de Rg O,Ol (um 

".nt"""j; 
- '- -' '

710 Será adotado Dara o envio 
..de . 

rances no pregão eretrônico o modo de disputa*ABERT.", 
hipótese em oue os ricitantes .p."r"ntãrãããas propostas por meio de rancespúblicos e sucessivos, crescentes o, a"ar"ra"ntãs;- 

-" "t

licitado ou
por meio do

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após i

I

ABERTURA oÂ sEssÃ9, E FORiIULAçÃO
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7.24 A desistência em apresentar rance impricará excrusão da ricitante na etapa de rances

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7,12 A prorogação automática da etapa de rances, de que trata o item anterior, será deo2 (dois) minutos e ocorrerá sucêssivamente sempre que houver lances enuiáa'oi nesse
período de prorrogação, inclusive no caso dê lances intermediários;

7'13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessãopública encerrar-se-á automaticamênte;

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe oe apoio, iusiifiàadamente, admitir o àtnício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do-melhor preço;

7..11 9Tg9 ^ac_eitos 
somênte tances em moêda correntê nacionat (Rg), com VALORES

UNÍTARIOS E TOTAIS .o_T _!9_ Tár'Io 02 (duas) casas decima is,' consiaerjnJo asquantidades constantes no ANExo r - TERMo DE REFERÊNCrA. Caso seia encerràda a
fase de lances e a licitante dívergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou rÀalizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENos automaticamentê caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mâis lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e rêgistrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço,
poderá ocorrer lances intêrmédiârios iguais ou superiores ao meÃor já ofertado.

7.17 Durantê o transcurso da sessão pública, as licitantês serão informadas, em temporeal, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado petás dámais
licitantes, vedada â identificação do detentor do lance;

7.18 sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar oproponente sobre o valor cotado para o respêctivo item, através do sistema, o excluirá,podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita
o sistema eletrônico, ou seja. antes do encerramênto do item;

7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o sistema Eletrônico podtrá permanecer acessível is li.itaítãi-par" a
recepção dos lances;

-7,21 
. o pregoeiro. quando possíver, dará continuidade a sua atuação no certame, semprej uízo dos atos realizados;

7,22 Quando a desconexão do sistema eretrônico para o pregoeiro persistir por temposuperior a dez minutos, a sessão púbrica será suspensa e reiniciada somente apósdecorridas 24 (vinte. e quatro) horas da comunicação oo rãià 
- 
Jãrã pi"s;"iio'ro,

participantes, no sítio eretrônico utilizado para - 
divulgação '* ,ii"-- r,tip'zz

www. licitanet.com. brl;

7.23 Incumbirá à ricitânte acompanhar as opêrações no sistema Eretrônico durante asessão.púbtica do pregão Eretrônico, ficando iespônsáver pero on* oeioi.ei-rie-Ja-peroade negócios diante da inobservância de quaisquei."*.!"n, emitidas pero sistema ou desua desconexão;

§

\
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e na manutenção do úrtimo preço por era apresentado, para efeito de ordenâção daspropostas de preços;

7 25 Nos casos específicos, em reração a itêns NÃo excrusivos para participação demicroempresas ê empresas de pequeno porte.ou equipàradas, u." ,ãi úáá.àããl"t"pude lances, será efetivada a verificação a ütomática, inãã,
7 .25.L o sistema idêntificará em coruna própria as microempresas e emprêsas de pequenoporte participantes, procedendo à comparação com os varores da primeira corocada, seesta for empresa de maior porte, assim como das àãmais crassific.o.r. ó... 

-oí. 
o"aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da lc no 123, ãã zooo e ,ráiáÉã.lío"i - "

7'25,2 Entende-se como empate àqueras situações êm que as oropostas apresentadasoetas micr:oemoresas e emoresas de oeoueío oorte seia--lãGiãããEE6t"incooo. ..nto ) "ro..ior.. " 
o.ooo"t" Íll"t hó.it"ãliEããã-ããõGlãããffi?"," pude lances;

7 '25 '3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de êncaminhar umaúltima oferta para dêsempate, o brigatoriamente ãm valor inferior ao da primeira colocada,no. prazo de 5 (cinco) minutos controrados pero sistema, contados após a comunicaçãoautomática pa ra ta nto;

7 '25.4 Caso a microempresa ou a empresa dê pêqueno porte merhor crassificada desistaou não se manifeste no prazo estaberecido, serão convocadas as demais ricitantesmicroempresa e empresa de.pequeno porte que se encontrem naquere inteútã-o-e s"u"(cinco por cento), na ordêm de crassificação, iara o exercício á" ;ã;il ;i;;iü;';o-;r.."estabelecido no subitem a nterior;

7.25'5 No caso de equivarência dos varores apresentados peras microempresas e empresasde pequeno porte que se encontrem nos intervaros estúerecidos no, ,üo,tãni iÃiãiior"r,será realizado sorteio entre eras para qrJ rá ià"nt-inquê aquera que primeiro poderáapresenta r melhor oferta;

7,25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação seráem favor da proposta originalmente vencedora do certime;

7.26 o disposto no item 7.25 somênte se apricará quando a merhor oferta não tiver sidoapresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7'27 Ém caso de emoate entre.duas ou mais propostas, serão utirizados os sêguintescritérios de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese:m gue os licitantes empatados poderão apresentar novaproposta em ato contínuo à classificação;

II - avariação do desempenho contratuar prévio dos ricitantes, para a quar deverãoprererencia tmente ser utirizado.s registros caoãsiraL pãia ereito ae'aieitã J" lu,npii',"ntode obrigações previstos nesta Lei;

III .- desenvorvimento pero ricitante de ações de equidade entre homens e murheres noambiente de trabalho, conforme regulamento;

1',;^d^"r-"-nyglyi..ento 
pero ricitante de programa dê integridade, conforme orientações dosorgaos de controle.

<ti.,l
&
, *;:.
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7.28 As regras previstas no item 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no art.
44 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.3O Conforme estabelecido no item 7.29. definido o resultado do julgamento, a
Administração poderá negociar condições mais vantajosâs com o primeiro colocado, a
negociação poderá ser feita com os demais lícitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
pela Administração;

7.3L Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes ê
anêxado aos autos do processo licitatório.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidadê do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação nestê Edital e em seus anexos, e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital;

8.2 Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado

pâra a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
v - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do êdital, desde que

insanável.

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das prevístas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitantê melhor classificado
que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último tance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
ã presentados.

8.2'1 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente
em relação à proposta mais bem classificada;

8.2'2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso
IV do do item 8.2;

8.2.3 o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a
afêrição da qualificação do licitante ou â compreênsão do conteúdo de sua proposta não
importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 considera-sê inexequível a proposta que apresentê preços global ou unitárros
simbólicos. irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, eiceto quaÁdo se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcéla ou à

l(l
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tota lidade da remuneração.

8.4 Qgalqgef interessado poderá requerer que se realizem dirigências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a seésão púotica somãnte [ãoer;ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 o(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponívet no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8'6.1 o prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente iceita pelo
Pregoeiro;

8,6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo prêgoeiro, destacam-se os que
contenham as característicâs do material ofertado, tais como marca, modêlo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio. e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem preiuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamentê, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no '.chat,,
a nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
lnglloJ preç9, vedada a negociação em condições diversas das previitas neste Editãt;
8'6'6Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e paséar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtído pieço melhor;'

8.6.7 A negociação será realizada
acompanhada pelos demais licitantês;

por meio do sistema, podendo ser

8'6'8 Nos itens não exclusivos para a pârticipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema. da eventual ocorrêÃcia do empate
ficto, previsto nos artigos z+4 e 45 da LC no 123, de 2006, sêguindo-sê a disciplina antes
estabelecida, se for o caso;

8'6'9Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.1 Os documentos de hâbilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastradospreviamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.
As documentações cadastradas pelas emprêsas participantes são bloqueadas para o
demais participantes, incluslve o Pregoei ro

ll

'*àt-
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9.2 Após a etapa competitiva, quando.da decraração da empresa vencedora da ricitação,os documentos de habiritação cadastradot Ãó- iLt"... serão automaticamentedisponibilizados para a verificação do(a) pregoeiro(ã).

9.3 Nos procedimentos rearizados neste pregão eretrônico, a Administração determina,como condição de varidade e eficácia, que oJ ricitantes pratiquem seus atos em formatoeletrônico;

9'4 os documentos êrêtrônicos produzidos com a utirização de processo dege-{iri-cacão disponibirizada pera icp-Brasii, nãi i...o. da Medida provisória no22-oo'2, dê 24 de âgosto de ioor, serão ."éeuiãos e presumidos verdadeiros emrelaçã.o aos signatários, dispensando-se o enviodã dotr-ãrt* ã.iõii"ü-"'ôi""autenticadas em papel.

9 5 A prova de autenticidade de cópia de documênto púbrico ou particurar, quandonecessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentaçãode originat ou de decraração de autentic-idade por aovágaao, sob sua ,"rpónr"úiiü.d"pessoal;

ESTADO DE SERGIPE
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somente será exigido quando houver dúvida de
9.6 O reconhecimento de firma
a utenticidade, salvo imposição legal;

9 7 os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,armazenados e validados por meio eletrônlco;

lo.o DocrrltEr{fos DE tiABrLrÍAçÂO 
:

10.1 Na fase de habiritação o ricitante deverá prestar as seguintes decrarações:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá peta
veracidade das informações prestadas, na forma da rei, nos termos aãlÀ. oã,lncisoI da Lei no t4.133/202L;

b) Declaração_ de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoacom deficiência e para reabiritado da previdência sociat, prevÉias-"r-rãi-ã 
",.noutras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da tet no ti.tzí/zozt;

c) Declara-ção de que suas propostas econômicas compreêndem aintegratidade dos custos para atendimento dos diréitos trabarhistàs .r."griiao,na Constituição Federal, .nas leis trabalhistas, nás nor,.na, infralegais, nasconvenções coretivas de trabarho e nos termos de ãlusiamento de condutá vigentÀi
lq .d_a_t?_ 

de entrega das propostas, nos termoj do art. 63, g ro o. [ài Àã14.t33/2027.

d) Declaração do ricitante de observância do limite na ricitação para obtençãode bênefícios da Lc L23/2oo6, estando rimitado ai -"iiãã.p.ã"i" :.empresâs de pequeno porte que, no ano-carendário de rearização ai-rili'tuiáo,.ino,nâo renham cerebrado contratos co. u Àá.inistraçao eíntiia ãr-; oí í.io.",somados extraporem a receita bruta máxima admitidâ pãra rinsàã1rôúããruÃ"ntocomo empresâ de pequeno porte. (arr. 40, g 2o da Lei no tc.tzilioili.- -

10'2 - Hâvendo disponiridadê no sistema eretrônico de pregão, as decrarações acimapoderão ser feitas eretronicamente, devendo o ri.itãnte assiriatai 
". i"".,pã'óiãpià oosistema, caso inexista campo apropriaoo no sÉiêmã, tars decrarações deverão ser

i.:
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produzidas por escrito, com 
.data e.rocar de sua rearização e assinatura do responsáver, ejuntadas aos documêntos de habiritação, sob penâ d; inabiritação. n oecta'raçaã ratsasujeitará o licitante às sanções previstás em Leis e nesie eOital.

ro.a on xaerlrmcÃo lunÍorcl
10.3.1Registro Comercial, no caso de empresa individual.

10.3.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, emse tratando de socredades comerciais e, no caso de socieãades po,- açoes. uããÃpuÀÀ.do.de documentos de eleição de seus admin istradores_

10.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas deprova de diretoria em exercício.

10.3.4 Dêcreto de au.torização, em sê tratando de emprêsa ou sociedadê estrangeira em
ly:':l:=lp no país, eato dê registro ou autorização para funcionamento expàãião pero
orgao competente, quando a atividade assim o exigir.

10.3.5 será inabilitada a empresa que aprêsentar objeto sociar incompatíver com objeto
desta licitação.

10.a

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas _ CNpJ.

10.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduar ou prova de inscrição nocadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatíver com o objeto desta ricitação,.o'n,"ur'rárpàáiro,
prazos de validade em vigor.

10.4.i_ Prova de reguraridade perante a Fazenda Federar mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente peta Receita Federal e pela erocuráoriã-c"iãr o.Fazenda Nacional, na forma de lei especifica;

10.4.4 Prova de Regularidade para com as Fazênda Estadual do domicílio ou sede daíicitante, ou outra equivalente, na forma de lei especifica;

10.4.5 Prova de Regularidade para com as Fazenda Municipal do domicílio ou sede dalicitante, ou outra equivalente, na forma de lei especifica;

10.4.6.. Regularidade perante a Justiça do Trabarho (cêrtidão Negativa de DébitosTrabalhistas), na forma de lei especiiica;

10'4'7 Proua ge reguraridade rerativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo dêserviço (cRF), demonstrando. situação- reg u ta r quáÀiã ao cumprimento dos encargossociais instituídos, na forma de lei espêcifica;

10.4.8. Dêclaração para finq_de cumprimento do disposto no inciso xxxIII do Art. 70 daconstituição Federal. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre e que não emp.ega menor de deiãsseis anos;

10.4.7. Os documentos reracionados nos subitem 10.4.1 a 10.4.7 poderão ser substituídosou.supridos, no todo ou em parte., por outros meios rrábeis a comprovar a reguraridade dolicitante, inclusive por meio eletrônico;

1l
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19:4.i . 
As_ microempresas e- :mpresas de pequeno porte deverão apresentar toda adocumentação exigida para efeito de 

'.egura.iããàã-fii.át " 
tr.u.tr,ili", i"ãr,,nâ"qr'à *uapresente alguma restrição.

10'4'9 Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for decraradavencedora e haja arguma restrição qrrnto í à-Jrr;ridade fiscar e trabarhista, seráassegurado o orazo ae 5.íclnéqt cias útás,-ãJ;ã t"r-o iniciar corresponderá aomomento em que o proponenre ror aãctã.aããvãúoo-ião certamô, pr".iãôarã"'p*,gr.rpêríodo a critério da Administração ptiarica, pilã iegurarização da documentação,pagamênto ou parceramento do débito e emissáJ d" erentr.i. certidões negativas oupositivas com efeito de negativa.

10'4'10' A não regurarização da documentação no prazo acima previsto, impricará emdecadência do direito à contiatação, r", pr":rLã- ã.s sanções previstas na Ler deLicitações, sendo facurtada i no.iniit.+ào'.;;;;;; as ricitantes remanescentes, naordem de classificação, para a assinatur. ão .or,t.áto, àu revogar a licitação.

10'4 11. serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do código TributárioNacional, certidões positivas com efeitos negativos.- -

to.s ol ouattrtcacÃo oe clplcrolor rÉcnrca
10 5'1 Técnico opêracionar para desempenho do fornecimento compatíver emca racterísticas, quantidades e prazos com o oÚieto da licitação, Àea-iante Jãr"ãã"i.ia" a"Atestados ou certidões, fornecidos po,. pessoijuiíãiia ãe oireito púbrico ou privado, quecomprove aptidão para o fornecimento e que seja pertinÀnte e compatívãt io"i" oüãio o.licltação,

,o.t

10'6 1 Baranço patrimoniar, 
_ dern-onstração de resurtado de exercício e demaisdemonstrações contábeis dos 2 (dois) ,irtiÃà"ãi".ãíàos sociais;

10'6'1 1' A boa situação fin-anceira da empresa Licitante será comprovada mediante aanátise das demonstrâcões financeiras oo iti*-ã"tàiior';;;çà;';;'Y,iãi."" ifiiãii,o",Geral - iLG iguat ou máio. que 1,00, conforme rãrÀriã .tu,"o,

PREFEITURA MUNICIPAL D E LARANJEIRAS

Ativo Circulante + Reâlizável a Longo prazo
ILG

Passivo Circulante + passivo não Circulante

10.6.1.2, - Deverá estar exprêsso no baranço da ricitante o cárcuro do ILG conformefórmula acima ou em forha à parte, carimbaaa ã aiiinaJa por profissionar da contabiridadêdêvidamente registrado, conforme o art. eó, ! ró J. iJ no 1a.133/2021;

10'6'2 0 Baranço patrimoniar, demonstração de resurtado de exercicio e e demaisdemonstrações contábeis rimit-ar-se-ão ao ,: itlrno ;;";.-à no caso de a pessoa jurídica tersido constituída há menos de 2 (dois) .nà.. 
- - -"* ''''

l9-aj- 9g-rr:vação d€ que possuem capitat sociat regrstrado ou patnmónjo tiqurdomrnrmo equivatente a 1olo (um por cento) do vator totât aOíudicadã ;;;;;;;. 
," ,t

10.6.4. Não será exigida da microempresa ou da empresa de pêqueno porte aapresentação de balanço patrimonial ao rifiimã e"e.cãã ro.irt.

t.l

i <,*,}:,
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10.7.1 como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro Iugar, o pregoeiro verifiéará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participâção no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos segu intes cadastros:

ESTADO DE SERGIPE
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10.6.5. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, ou no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitânte.

1O.7 DA ANÁLISE

a) no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas da controlado ria-Gera Ida União (CGU). disponível no portal da Transparência
hüo://www. oortal ns Da re n cia. ov. br)

b) no cadastro de municipal dê empresas que estejam com suspensas ou com o
impedimênto do direito de participar de licitação ou contratar com o Município de
Laranjeiras/SE;

c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato
de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça(CNl), disponíve no portal

h r lm Ita r r TI );

L0.7.l.l A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de lgg2, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário;

L0.7.L.2 Caso conste na Consulta dê Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
emprêsas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas indiretas;

10.7.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;

10.7.2 constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por-
falta de condição de paÉicipação;

10.7.3 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pêqueno porte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106.

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitidâ a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária parâ apurar fatos existentes à-época da abertuia do
certame;

II - Atualízação de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.
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10.7.5 Para fins de hâbilitação, não será admitida complementação ou retificação
da documentação apresentada, exceto para microempresas e êmpresas de pequeno porte,
conforme dispõê o Artigo 43, § 10, da LC no 123106;

10.7.6 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classifi cação.

10.7.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Prêgoeiro suspenderá a sessão, informando no .'chat,, a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

10.7.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habjlitâção, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido nestê Edital.

10.7.9 Não serão aceitos documentos dê habilitação com indicação de cNpJ/cpF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos;

10.7.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matnz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, com provadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz;

10.7.11 Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relâtivos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da união, emitida pêla secretaria da Receita Federal do Brasil ou
pela Procu radoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é
válido para matriz e filiais, bêm assim quanto ao Cetificado de Regularidade do FGTS,
quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, dêsta forma,
apresentar o documento comprobatórro de autorização para a centralização.

70.7 .L2 A verificação pelo órgão ou entidadê promotora do certa me nos sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e êntidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova, para fins de habilitação.

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas ou superior, a depender do caso, a contar da solicitação do iregoeiro
no sistema eletrônico. conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

11.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal;

11'3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento;

11.4 A proposta final dêverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for
O CASO;

íl E Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da

lri
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proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a contratada;

11.6. os valores, os preços e os custos utirizados terão como expressão monetária amoeda corrente nacionar, o v-aror unitário êm argarismos e o varor grobar em atg;riimos epor extenso (aft. 72, inciso II da Lei no t+.tll/2OZD;
11.7 ocorrendo divergência entre os preços unitários e.o preço grobar. prevarecerão osprimeiros; no caso de divergência entie os varores numencos e os varores expressos porextenso, prevalecerão estes últimos;

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, rimitada, rigorosamente, ao objeto deste Editar,sem conter arternativas de.preço ou de quarquer outia condição que inaúzà-o iuró.Ã"ntoa mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

11.9 A proposta deverá obedecer ãos termos deste Editar e seus Anexos, não sendoconsiderada aquera que não.corresponda às especificaçaes ati contiJas oí õrâ 
".áü"r"ç.vínculo à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ADMINISTRATN'OS:

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

r - RECURSO, no prazo de 3 (três) diâs úteis, contado da data de jntimação ou delavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indêfira p-edido de pré-q ua rificação de interessado ou de inscriÇão emregistro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

-

b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando determinada por ato uniraterar e escrito da Administração;

rr - PEDTDo DE RECoNSTDERAçÃo, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da datã deintimação, relativamente a ato do qual não caiba recuiso hierárquico.' ---- -- --

12.2-Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas arÍneas do incisoI do Iitem 12.1, serão observâdas as seguintes Oisposiides:

I - declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente,do quat será concedido o prazo ds no mínimo- ro (aeiiminutos, iãíóé"" oã iiã.rrrao,para que qualquer licitante manifeste a intenção de recórrer em campo próprio dã .iitl-u,e o prazo para apresentação das.razões recursais previsto no inciso I do item rz.i serainiciado na data de intimação ou de ravratura oa atá oà Àaoiiltaçao o, inatiriülaãl 
-

ii - a apreciação dar-se-á em fase única.

12'3 o recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiveredjtado o ato ou proferido a decisão recorrida, qr", re não reconsiderar o ato ou a decisãono prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridadesuperior,.a quar deverá proferir sua decisão no pr.ro *a"iÃíá"-ió-ai;; ãüã'i 
",r,contado do recebimênto dos autos.
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rêcurso implicará invalidação apenas dê ato insuscetível de
12.4 O acolhimênto do
aproveitamento.

L2.5 o prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá iníc

t,-



T d.at1-99 intimação pessoar ou de divurgação da interposição do recurso noDiârio Oficial do Município,

assegurado ao ricitante vista dos erêmêntos indispensáveis à defesa de seus

ESTADO DE SERGIPE
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recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

12.7 Havêndo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro o juízo de admissibiridade deverificação da existência dos requisitos tegais necessá"rio;-pa ra o conhecimento do recurso,permitindo a anárise das razões, taÉ requisitós 
-iao 

o, p.àrirpoitã, "i".*rir.,r,
sucumbência, tempestividade, motivação, regiti.úàdl ã int"r"rr", para decidir se admiteou não o recurso, fu ndamentadamenie. ' 

rueÉsà ilil"t" o pregoeiro não adentrará nomérito recursar, mas apenas verificará 
"r 

.onàç", iã aàmissioiíaaJã o" i".r.*l "''
12.8 A farta de manifestação motivada do ricitante quanto à intenção de recorrerimportará a decadência desse direito;

72'9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de trêsdias para apresentar as razões, pero sistema eretrônico, ricanoo os aemais trciianiã., à"ra"logo,^ intimados para, querendo, apresentarem cãítra.razões tà'n0ã,.n- pãrã-ãr?.u
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,sendo-lhes assegurada vista imediata dôs erementos iÀaispensáveià á à"ráru 

-ã" ,"r,intêresses;

12.6 Será
interesses;

12.10 O acolhimento do
aproveitamento;

12..11 os autos do procêsso permanecerão com vista franqueada aos interessados, noendereço constante neste Edital.

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àreâlização da sessão púbrica.precedente ou em qüe seji anutaoa á próprià ,àrrâo p,iüri..,situação em que serão repetidos os atos anulado, 
" 

oi qr" dele dependam;

13.1.3.Quando houver erro na âceitação do prêço merhor crassificado ou quando o iicitantedeclarado vencedor não assinar o coãtrato, nãõ 
'.àti..io instrumento 

"qrir.Ênú 
ou naoggrp-r-oyg. a rêgurarização fisca_r e trabarhista, nos termos do art. 43, §to dã 
-LC 

noL23/2006. Nessas hipótesês, serão adotados ot 'proããuiÃentos 
imediatamerirc poJt"iior".ao encerramento da etapa de lances;

13.1.4. Nos casos de necessidade dê verificação dos documentos de habiritação de formaminuciosa;

13.2. Todos os ricitantes remanescentês deverão ser convocados para acornpanhar asessão rea berta;

13.3. A convocação se dará por meio do sistêma eletrônico (-chat,,).

i8

14 1 0 .bjeto da ricitação será adjudicado ao ricitante decrarado vencedor, por ato do
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Pregoeiro, câso não haja interposição de recurso, ou pera autoridade competente, após aregulãr decisão dos recursos apresêntados;

14.2. A homologação da licitação é de responsa bilidade da autoridade competente e sópoderá ser reatizada depois da ãdjudicação do objeto à rcrtante ,en.ààó.á-páio Êi"!-o",ro,
ou, quando houver recurso, peía autoridade competente.

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA3

15_.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
a formalização da atâ de rêgistro de prêços:

a) serão registrados na âta os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitante oferecer ou não propostâ em quantitativo inferior ao
máximo previsto no Termo de Referência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será incluído na ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na
licitação; e

c) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; e
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15.1.1 Será respeitada, nas contratações, a
reg istrados na ata.

ordem de classificação dos licitantes

a) convocar os licitantes que mântiverem sua proposta origtnal, na ordem de
classificação, com vistas à
do adj ud icatá rio; ou

b) adjudicar e firmar o

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço

contrato nas condições ofertadas pêios licitantes
a a ordem de classiflcação, quando frustrada a negociação

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.2 Após o encêrramento da licitaÇão, o licitante mâis bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de prêços no prazo de os (cinco) dias, sob pena de
dec-ad_ência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções p.wistas na iei no'r+.i::,
de 202t)

15.2.1 o-prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:-

â) a solicitação seja devidamente justificada e aprêsentada dentro do prazo; eb) a justiflcação apresentada seja aceita pêla Administração.

15.2'2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de regrstro de preços no prazo e nas
condições estabetecidas no item 15.2 e subitem 15.2.1, ]ica racuitaaô à Administiação
convocar os licitantes remânescêntes do cadastro de reserva, na ordem de classificaçào,
para fazê'lo em igual prazo e nas condições propostas pero primêiro ctassrricaàã;- 

--

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, ooservaoos ã vator
êstimado e â sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

remanescentes, observad
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15.3.1. o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
em conformidade com as disposições nela contidas.

IV - PREçOS REGISTRADOS:

15.4. O preço registrado e a indicação dos rêspectivos detentores da ata serão divulgados
em órgão oficial da Administração e ficarão dispon ibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelêcidos na ata de registro de

15.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para
a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

15,7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabêlecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a ãquisição pretêndida, desde que devidamente
motivadâ (Art. 86, Lei 14.L33/2027);

v - ALTERAçÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens
ou dos serviços registrados, nâs seguintes situações:

de melhor condição.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantàjoáo 1Art.
84,L.ei L4.L33/2O2L).

a) êm caso de forçâ maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da atâ tal como pactuada, nos termos do disDosto na alínea "d" do inciso
II do caput do art. t24 da Lei no 14.t33/ 202L )

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou supervêniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótesê dê previsão no edital de cláusula de reajustamento ou rêpactuação
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no f4.f33, deZO2f.

15.9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-
sê superior o preço praticado no rnercado, o órgão Gerenciadôr deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada ê negociação, o Detentor da Ata
assumido;

será liberado do compromisso
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c) convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual
oportun idade de negociação;

15.1O. Quando o preço de mercado se tornâr superior aos registrados, o Detentor
da Atâ, mêdiante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a
Administração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicâção ocorrer antes do pedido de fornecimênto; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

c) Não havendo êxito nas negociaÇões, a Administração deverá proceder a revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

15,11. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condiçõês dâ Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração. sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótesê de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) O Cancelamento de rêgistro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório

e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.

15.12. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gêstor, que
será responsável pelas rotinas de controle dessas atas, como:

a) Controlê dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na

Ata de Registro de PreÇos, em sintonia com o Art. 82, s 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre âs entregas, seus locais e seus prâzos;
f) Controle sobrê o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre evêntuais solicitações de troca de marca e dê prorrogação do

prazo de entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações ê eventuais sanÇões, entre outros.

15.13, os órgãos ou entidades que não paÉiciparem do procedimento licitatório
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não pârticipântes,
observados os seguintês requisitosl

a) apresentâção de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desa bastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstraÇão de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticacjos pêlo mercado nâ forma do art. 23 da Lei no 74.L33/202!;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.
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15.14 A facurdade de aderir à ata de registro de preços na condição de nãoparticipante poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da AdministraÇão púbrica fecerar, estaduar, distritar emunicipar, rerativamente a ata de registro de preços de órgão ou 
"rlioao"gerenciadora federal, estadual ou distrital; oub) Por órgãos e entidades da Administração Éúbtica munrcipal, relativamente a ata deregistro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipâ1, desde lue o

sistema de registro de preços tenha sido formarizado mediante ricitação.

15.15. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades nãoparticipantes:
a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 5oyo (cinquenta por

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de registro de preços para o órgão gerencrador e para os órgãos pa'rticipanies.

b) o quantitativo dêcorrente das adesões à ata de registro -de pieços nao àooeráexceder, na totaridade, ao dobro do quantitativo de cãda item regislrado na'aia deregistro de preços para o órgão gerenciador e órgãós participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes qú aderirem.

l5.16 Homologado o resultado da Iicitação, o órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de Detentores a térem preços registrados, convocará os
representantes para assinatura da Ata de Registro de preços que, após cumpridos osrequisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
esta belecidas;

75.17. A contratação com os detentores da Ata de Registro de preõs será formalizaoa por
intermédio do instrumento de contratuar, sarvo nai seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como ca rta -có nirato,' nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de iãrvrço,
observado o disposto no art. 95 da Lei no 74.f33/202t;

15.18. A Ata de Registro de preços poderá sofrer arterações. obedecidas as disposições
contidas no artigo 124 da Lei 74.L33/202L, e as condições previstas neste edital;

16.1 A execução do objeto será fiscarizada pero setor competente, com autoridade para
exercer, em nome do Município, todâ e quarquer ação de orientação gerar, controre e
fisca Iização objeto do contrato.

iz.o DÂrutcÂLuaçÃo l. ' :..::,:'

12.1 fg. termos dos artigos 92 incjso xvIII e art. 117 da Lei no r4.733/2a27, aAdministração designará o servidor pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a
execução do mêsmo, anotancjo em registro próprio todas as ocorrências relacionaúàs coma execução e determinando o que for necessário à regularização oas rarnãi óu oelertosobservados, com o auxirio dos órgãos de assessoramenio jurídiào e de controre intlrno oaAdministração.

1&O DO PâGABEI{TO

18.1 o prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (tr,nta) diascontados a partir da entrega da nota fiscar, devidamente atestada e acompanhadas dascertidões negativas, no protocoro da SEFIN (secretaria de Finanças) a"réÀJà-"rta ,",.

"r-iú!ü.-
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apresentada, com o atesto do-fiscar do contrato, acompanhadas da seguinte documentaçãohábil à quitação: Nota fiscar; ordem de ro.nãiií""üis"rviços, com o respectivo termo derecebimento, atestado peto setor competente oa É.eÉitLira; c".tiàaà-ãã-ii"ó ri. iio.o"Fiscal com as Fazendas Federar, Estâduar, wunicipat, itrtss, FGTS e certidão de DébitosTra balh istas.

18'2 0s documentos de cobrança reracionados acima, dêverão ser apresêntados nasSecretarias Soticitanres, dos quais úOs atestaàài pàã .rtoriora" co.óeiánte ã uólJr.ao.pelo Fiscal do contrato serão encaminhados ao Setor rlnanceiro para iins ce Iqu-iãuiào audespesa e inclusão na lista classificatória de crêdores.

18.3 0 pagamento das obrigações rerativas ao presente contrato deve obedecer e
!r.rpl,l 1^orgêm cronotógica d:r.{"_t?, d?s respectivas exisênc;;;;;-é".ã" qrãã.-ã0" oart. 70§ 2o, inciso III, da Lei no 4.320/1964, a,t. f+f Oa lei no ti.tZS/ZOZt.--- - --

18.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos econtribuições previstas em rei, desde que os mesmos sejam in;identer.oúrã or-pÃJrto.
fo rn ecidos.

18.1. Nlq se-rá efetuado quarquer pagamento à CoNTRATADA enquanto houver pendênciade.liquidação da obrigação financiira em virtude de penalidade ou iÀáÀplãnciacontratual.

18.6. É vedado quarquer reajuste de preços pero prazo c,e 12 (doze) meses do contrato,exceto por força de regisração .urterior que o permita, porém, pooãrá nã""ii*iiâl o.valorês, visando manter o equiríbrio econômico-fina ncéiro iniciat da proposta, noi to,no,do aft. L24, II "d", da Lei no. 14.133/2021, desde que demonstràão, ói-pu,t" Oofornecedor, alteração substanciar nos preços piaticados ào mercado, por motivo de forçamaior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, o"id" qrá-ir[rev-isíveis
ou de difícil previsão, observado em quarquer caso o diijosto em rer e nesse Editar.

Parágrafo Único: o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se tratao subitem 19.1 destê editar, será co.Átado a parfi.-àa áata da entrega au íoiãlúi"r nusecretaria de Finanças deste Município, senáo a data da riquidaçãõ oa rvotà- riiãr nosjstema de contabiridaae utiriza{1-oero, municípiá. confôrmj ,"É. . -riqrúlçao
estabelecfda no Art. 63 da Lei no 4.320/1964.

20'1 o valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contâdos da data deassinatura do contrato, observada a vàriação do lpc-A para o período o" àrlio ,ãtuoo,.que venha a substituí-ro, em conformidadê com o prazó estaberecido e mediante acordoformal entre as pa rtês;

20.2' o reajuste revará em conta para fins de cárcuro a variação do índice pactuado a database de apresentâção orçamento, sendo quê oi."a:urté, subsequentes ocorrerão semprenos aniversários seguintes, apricando-se à variaçao-ócáiiioa n" ürtiÁo p;ü;;-- "-"

20.3 Para majorar, visando manter o equirÍbrio econômico-finâ ncêiro iniciar do contrato,nos termos do aft. t24,II ,'d,,, da.Lei no 14.133/2021, desde qr" O".onsiàdo, àã. ó"rt"da contratada, arteração substanciar-nos p."çor' pr-.ti.ãàãs no mercado, em caso de fo rçamaior, caso rortuito ou rato do príncipê oJ eri., oeããriencia aã riiãá lrpiãririr"i, ",previsíveis de consequências incircuráveis, qrã inrá;iiir"m a execução do contrato tar

ta tI rL'DOS E FINANCEIRO DO

:l
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como pactuado. respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida
no contrato;

2a'4 o pedido de resta belecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá serformulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação;

20'5 o prazo para resposta ao pedido de-repactuação de preços será de até 30 (dias),
contado da data do pedido da documentação.

21.1 o seu recebimento dar-se-á de acordo com o att. 140, inciso II, aríneas..u,, 
",.6,,, 

em
se tratando de compras, ou o inciso I, alinêas ..a,, e ..b,,, no caso de serviços, ambos
descritos na Lei no L4.133/202L, com alterações postêriores ê nos termos rixados no Anexo
II, observando-se a sua conformidâde com as previsões deste Instrumento convocatóno.

22.L. o licitante ou o contratado será rêsponsa bilizado ad min istrativa mente pelo
cometimento das infrações previstas no ârt. 155 da Lei no 14.t33/202t. serão aplicadas
ao responsável pelas infrações administrativas as seguintês sanções, conforme àisposto
no at. 156 da lei no 14.133/2021:

I - Advetência;
II - Mu lta;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidadê para licitar ou contratar.

22.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cornetida;
II - as peculiariCades do caso concreto;
iII - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
v - a imllantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

22.3. será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecuçâo
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidaàe mâis grave;

22.4. Na hipótese de descumprimento total ou parciai das cláusulas e conciições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta aprêsentada, será aplicada, garántida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:
22.4.7. De 5olo (cinco) a 300/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10olo;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de L'o/o;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 2Oo/o;
ê) Acima de 20 dias: multa de 30o/o.

22.5. As sanções previstas nos lncisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

ESTADO DE SERGIPE
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22.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 2z.l será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação j

22.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos uI e IV do item 22.1 requererá a
instauração de processo de rêsponsabilização, a ser conduzido por comissão composia de2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir)

22.8 A sanção prevista no rnciso IIi do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III. IV, v, vI e vli do art. 155 da Lei no
L4.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar com o Município de Laranjeiras/sE, pãlo prazo máximo
de 3 (três) anos.

22.9 A sanção previstâ no inciso IV do item 22.L será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas prevrstas nos incisos VIII. IX, x, xI e xII do art. 155 da Lei no
14.133/202t, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22.L0 A sanção estabelêcida no inciso IV do item 22.! será precedida de análise jurídica;

22.11 As sanções previstas ncs incisos I, IIl e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso iI do mesmo item;

ESTADO DE SERGIPE
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22.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será dêscontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

22.L3 A aplicação das sanções previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração pública.

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos
recursos consignados no orçamento Programa do Município e Fundos para os exercícios
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de preços, tomada às devidas
cautelas de para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil previo a cada
necessidade de compra/serviço, cujo programa de trabalho e elemento de despesa
específico constarão nas respectivas Notas de Empenhos.

24.1 constâtando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que
ensejem â aplicação de penalidades, o responsável pelo depârtamento ou pela fiscalização
do fornecimento/serv,ço, emitirá notificação escrita a CoNTRATADA, para iegularização da
situação;

Parágrafo Único: A.notificação a que se refere o caput deste atigo será enviada pêlo
correio, com aviso de recebimento, ou entregue a CoNTRATADA mêdiante recibo ou, na
sua impossibilidade, publicada no Diário oficial do Município e no quadro de avisos da

DASSAíIçÕES .
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25.2 A impugnação e pedido de esclãrecimento deverão ser realizadas na forma eletrônicaatravés do site httDs citanêt. com.br/

Prefeitu ra.

74'2 Não havendo regurarização da situação por parte da CoNTRATADA, em ate 4g(quarenta e oito) horas, após o recebimenio ia notificação, o responsável petodepartamento ou pela fiscalização do fornecimeú/iárviço encaminhará a Comissão deProcesso Administrativo a qual instãurará processo ádminiêtrativo punitivo;

24.3. o atraso injustificado na execução do contrato sujeítará o contratado a murta demora, na forma prêvista no item 24.4 deste êditar. A apricação dê murta de moia naoimpedirá que a Administraçâo. a converta. em compensatória e promova a êxtinçãounilateral do contrato com a apricação cumurada de outras sanções pieristiie- Leil

24.4 A â.nlicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste editalrequereÉ a instauração de processo de responsabirizaçao, a rei-coÀJr.ioà-pãi .ài.'r-"rao
designada que avaliará os fatos e círcunstâncias conhLcidos e intimará o licitante ou ocontratado para, no prazo de 15- (quinze) dias úteis, contados da data de intiáação,
aprêsentar defêsa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferimênto de pedido de produção de novas provas ou de juntada deprovas julgadas indispensáveis pera comissão, o licitante ou o contrataáo páoera
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
intimação;

24.6 serão indeferidas pela cornissão, mêdiante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protêlatórias ou intempestivas.

24.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos Incisos i, Ii, III e iV do do item 24.1
deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei Federat nó L4.t33/2021, do qual
estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções'a plicadas
a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

24.8 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da datade aplicação da sanção, deverá informar e mantei atualiiados os dados relativos àssanções por aplicadas, para fins de pubticidade no cadastro trtacionai oe-Émpiàsas
]119,?.lii1 9 S.usggnsa.s (Ceis) e no Cadastro Nacionat de Empresas punlàas (õnepl,
rnstrturdos no ãmbito do poder Executivo federal, observado o diiposto no art. rob, 5 :óda Lei no t4.L33/202t.

25'1 Qualrl.er pessoa é pafte rêgítima para impugnar editar de ricitação por irreguraridade
na .aplicação da Lei ou para soÍicitar esclarecimento sobre os séu, ier.osi áárãnooprotocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antês da data de abertura do cêrtame.

111.1 *:po:ti à impugnação.ou ao pedido de esctarecimento será divutgada em sítioeletronrco oficial no prazo de até 03 (três) dias útêis, limitado ao último dia 
-útil 

anterior àdata da abertura do certame;

25'4 Acorhida a impugnação, será definida e pubricada nova data para a rearização docertame;

25 5 As impugnações e pedidos de escrarecimentos não suspêndem os prazos previstos

:(,
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no certame;

26.10. O Edirat está

25'6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medidâ excepcionar e deverá sermotivada pelo pregoeiro, nos autos do processdde ioit.çao;
25'7 .As-respostas aos pedidos de escrarecimentos serão divurgadas pero sistema evincularão os participantes e a administração.

26'7 Da sessão púbrica do pregão divurgar-se-á Ata no sistema eretrônrco;

26'2 Nã-o havendo expediente ou ocorrendo quarquer fato superveniente quê impeça arealização do ceftame na data marcada, a sessão será automaticamente transferidã para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário ânteriormente estabeleciJo, ààrJ" qr"não haja comunicação em contrárÍo, pelo pregoeiro;

26.3 Todas as referências..de têmpo no Editar, no aviso ê durãnte a sessão púbrica
observarão o horário de Brasília - DFj

79:a No julga.mento dâs pro-postas e da hãbiritação, o pregoeiro poderá sanar êrros oufalhas que não alterem a substância das propostas, áosdocumentos e sua varidade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessíver a toaos, 

"tiúrl,ião-rn",validadê e eficáciâ para fins de habilitação ê clãssificação;

26.5 As normas disciprinadoras dâ ricitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que nao comp.omãiãã olnt"rãrr" o.Administração, o princípio da isonomia, a finalidâde e a segurança da contratação;

26'6 os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suaspropostas e a Administração não será, em nenhum caso, résponsávet po. àsiãs-àstor,independentemente da condução ou do resurtado do processo iicitatório;'

46.1. .Na contagem dos prazos estaberecidos neste Editar ê seus Anexos, excrurr-se-á o diado início e incruir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias ehorários de expediênte na prefeitura Municipal de t_àia njeiras/Sf ;

26.8. o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamentodo licitante. desde que seja poisíver o aproveitameniã oo .to, ooservaoós às pri*,piá, ouÍsonomia e do interesse público;

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demaispeças que compõem o processo, prevalecerà as dêste Edital.

hn w.la ra n1e rra s .se.q
dispo

ov. br,
nibilizado, na íntegra. no endereço eletrônico,
e https:// www.licitanet.com.brl ;

26'11.. o licitante é responsáver pera fideridade e regitimidadê das informações prestadas
e dos documentos apresentados êm quarquer rase àãria tic,taçao. n ralsiJããã J""àrãlor",documento apresentado ou a. inveràade oas inrãrrnaçoes 

-ner" 
co niiãJJ 

-iÀ 
p ri..ii ,.imediata desclassificação ou inabiritação oo ricitantà, áulrescisão contratuar, ià[.', pi":, irodas sanções administrativas, civis e penais caUireli; 

- - -

26'12' Uma vez incruído no processo ricitatório, nenhum documento será devorvido;

:7



ESTÂDO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

26.L7 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da prefeitura Municipal, no
endereço: htto://www.l aranlerrâs. qov. br e httDs: //www.licitanet m.br/

26.73 Na anárise da documentação e no jurgâmento das propostãs comercia:s, oPregoeiro poderá, a seu critério, soricitar o ássésso.amento técnico ou ãüâos-ou o"profissio na is especializados;

26.14 
.Toda a documentação apresentada nestê edital e seus anexos são complementares

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita
em outro será considerado especificado e válido;

26.15 o Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omrssões e erros formais, observadas na aocumàn-taçao eproposta, desde que não contrariem a legisração vigente, sendo possíver a promoçáo de
diligências junto aos licitantes, destinadaia eiclarec:er a instrução do processo, .onàrrn"
disposto na Lei no 74.733/202L;

26.16 o não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou
a inabilitação do licitante;

26' 18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos
termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que
disciplinam a matéria;

2,6 1: \ presente licitação não importa, necessa ria mente, em contratação, podendo o
orgão solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de intêresse público,
derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação. mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para
conhecimento dos licitantes;

26.20 Para âtender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, semque isto implique alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas
obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento,
o limitê para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) conforme dispõe o art. 125,
da Lei no 14.L33/202L;

26.2L o órgão solicitante poderá prorrogar, porconveniêncra exclusiva, a qualquertempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abeÉura;

26'22 os atos prãticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
II - quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso.

26.23 Fazem pãrte integrante deste edital os anexos, como se nere estivessemtranscritos:

ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO iI - Modelo de proposta.
ANEXO IIi - Minutã da Ata de Registro de preços
ANEXO IV - Minuta do Contrato

:f
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27.1 Fica eleito o Foro da comarca de Laranjeiras/sE, para dirÍmir questões oriundas destalicitaÇão, não resorvidas na esfera adminiitrativa, com expressa renúncia oe quarque.
outro, por mais privilegiado que seja.

Laranjêiras/SE,2g de setembro de 2026.

Livya s Santos
Pregoe â)

\-z
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

(documento publicado separado do edital)
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(Cidade)/(UF), __ de de 2026

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO NO 12026.

oBJETo: sistema de Registro de preços para eventual e futura aquisição de equipamentos
de imagem e captação para uso institucionar, compreendendo, tri ã ron ó1áiií..to .o,
câmera.e kit de acessórios; (2) drone de voo imersivo em primeiri pessoa (Fpv) e kit de
acessórios; (3) câmera fotográfica digital mirrorless ful frame profissional; e 1à1 tente zoomproflssional para câmera mirrorless full frame, conforme especificações c'ontioás no T".-o
de Referência.

AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
PREFETTURA IT,IUNICÍPAL

E-mail:
Banco: Agência:
Locâl/Dãta:
Conta Corrênte No:
Nome do Representante Legal:
CPF:

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessênta) dias corridos, contado da data
de abertura do certame, caso não seja indicado, será conéiderada de 60 i".."ãntãy al".
corridos.
o prazo de entrega, que será de no máximo _ (_) dias consecutivos contados apartir da entrega da ordem de fornecimento.
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com asquantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados,por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizêrem indispênsáveis ao lerfeitofornecimento objeto destã proposta, tais como: taxas, frêtes, imposios, seguros e tudomais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimenio. entendidb qíe a ialta de
manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclúsas. 

-

Razão Sociaí:
CNP]:
Endereço:
Fone/Fax:

ITEM oescnrçÃo UNID QUANT MARCÀ v. ToTAL R$

vÂLoR TOrÂL Rg

ANEXO II

_&

I V, UNIT R$
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O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS ESTADO DE SERGIPE, através da PREFEITURAMUNICIPAL DE LARANJEIRAS Ínscrita no CNP]: XXXXXXXXXXXX , com sedeadministrativa localrzada no endere çoa XXXXXX XXXX XXXXXXXXXX, Estado de Sergipe,por seu xxxxxxxxxxx o sr. xxx brasileiro, maior, ca paz,

2. DA VTNCUIAçÃO lO EDTTAL

residente e domiciliado neste muni cípio, po rtado r da Carteira de Identidade noSSP/ e CNPF/MF no doravante denominada óncÃoGERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGÃo ELETRÔNICo No _/2026,RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da: )o(»o(xx)«, inscrita no CNpl sob no XXXXXXXXX,Inscrição Estadual xxxxx)o(x, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, XXXXXXXX,Cidade xxxxx, e-mail xx>o<xxx, telefone (xx) x»o<x-xxx xxxx, nest€ ato representada por seurepresentante Iegal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNpF xxxxxxx/ RG xxxxxxxxx, doravantedenominada FORNECEDOR, de acordo com o edital e seus anexos/ que passam a fazerparte integrante desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações em conformidade coma Lei no 14.133, de 10 de abrit de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Administratjvos leDecreto Federal no 1t.462, de 31 de ma rço de 2023 [Registro de preços], e ainda, pela LeiComplementâr no f23/2006, bem como pelas condições estabelecidas nos seguintes termos:

1. DO OBJETO x
1.1.4 prêsentg Ata tem por obieto o sistema de Registro de preços para eventuat efutura aquisição de equipamentos de imagem eâptação p"á uáo insiitucionar,compreendendor (1) drone compacto com êâmera e í.it á. aàessa.iãã; iãi àrãne aevoo imersivo em primeira pêssoâ (Fpv) ê kit de acessórios; (31ã;;à;áüõ.ari."
digital mirrorress fur freme profissionai; e (4) rente zoom p.àfissionat paiáémeramirrorless full frame, conforme especificaçõás contidâs no Termo ae iere.cicia.

2.1. Est€ instrumento guarda inteira conformidade com os termos do pregão Eletrônico sRpe seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando_se,- alnJa, a íropostado Fornecedor Registrado.

ffi$#i*e-&:'i;i:liiiiiiil......,...,...........l::.l..

3.1. o- prazo de vigência da Ata de. Registro de preço, será pero período de ol(um) ano epo.dglá.TllloJrogado por iguar período, desde que éomprovado o preço vantaiãàá iÁ.t. a+,Lei 14.L33/2O2t).

3.2. O contrato decorrente da- ata de registro dê preços terá sua vígência estabêlecida emconformidade com as disposições nela contidas.

:iii,;llt ji:it,,,,:,.-,,,,,,,,.,,,,'.,,

4.1. Os preços registrados são os seguintês:

DE

e
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ITÉM DO q9ÀNt.
AXII.{.4 VALOR TOTAT

4'2'-O greço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão drvulgados emórgão oficiar da Administração é ficarão airponiLiri.ãàor durante. rigêr". ;ã-At. o"Registro de Preços;

4 3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro depreços;

4.4. A indicâção da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para aformalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

4.5'..A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nascondições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. racutiaoa arealização de licitação espêcÍFica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lei L4.t33/202I) ;

4.6. O,s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dosserviços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de fo rça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fâtos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaicuráveis, que inriaoiliu,.n a
execução da ata tar como pactuada, nos termos do disposto na alínea'.d,,do inciso II
do càput do art. 124 da Lei no U.L33/ 2O2t;

b) em caso de criação, arteração ou extinção de quaisquer tributos ou encãrgos regaisou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre ospreços registrados; ou
c) na hipótese de previsão no edital de cráusula de reajustamento ou repactuação sobre

os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 202L. '

4'7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior opreço praticadc no mercado, o Orgão Gerenciador deverá:

a) convocar o Detêntor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será riberado do compromisso assumido;c) convocar os demais .ricitantes que tiveram preços registrados, visando iguar
oportunidade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,mediante requerimento comprovado, não pudei cumprir o compromisso, a Administraçãopoderá:

â) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem apricação da penarídade,
confirmada a veràcidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se acomunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; eb) convocar os demais Detêntores da Ata visando iguar oportunidade de negociação;

.1

UND VALOR UNIT.
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c) Não havendo êxito nas negocrações, a Administrâção deverá proceder a revoqacãoda Ata de Rêeistro de preços, adotando ,, ;Àãú;; ;ír#;;; Joi"-àljJt!"contratação mâis vantajosa.

PREçOS

5'1' o órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controre eadministração da prêsente Ata.

§10 - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execuçãodo Fornecimento com as normas especificadas, ie os procedimentos são adequaãos para
ga ra ntir a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsa bilidades contratuais.

5'3' Nas Atas de Registro de preços sãc indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas de controle dessas atas, como:

a) Controlê dos sâldos;
b) Vigência da ata;
c) controle sobre o cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata
.. de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 92, s 50, inciso VI;

d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locaís e seus prazos;
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controlê das obrigações de ambas as partes;
i) controle sobre eventuais solicitaÇões de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notificaÇões e eventuais sanções, entre outros.

6. DA FOR}IALIZAçÂO DA DESPESE

6,1 Após o encerramento da licitação, o ljcitante mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços no prazo de oo (---------) dias , sob pena ae aeãaaência
do direito, sem prejuízo da apricação das sanções previstas na Lei no !4..733, de 2o2L;

6,2 o p-razo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguar período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; eb) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

6.3. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabêlecidâs, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de crassiflcação, para fazê-ro em iguar pi.rãL na,
condições propostas pelo primeiro classificado;

6.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos previstos no item

5'2' Na -forma do quê dispõê o artigo 117 da Lei no 74.!33/202L, fica designado o(a)servidor(a) -;--:-----:- cpF n.0.000.0000, totado ná iÀã."turiã ürnioprrde -. .- 
-- 

deste órgão, pâra acompanhar e iiscalizar execuçãã aa-p.eiuite ntade Registro de preços.
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acima, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço merhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofeÍtadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de clâssificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

6'5' A contratação com os dêtentorês da Ata será formalizada por intermédio de instrumênto
contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art.95 da
Lei no 14.133/2021;

7: DO CANCELAMÉN"O DO REGI§ÍRO DE pREçOr§l
7.1. O Detentor da Atâ terá seu registro cancelado quando:

â) Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equrvalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitávêl;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interessc público;
e) o cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.

8. DA ATA DE REGIS|TRO DE PREçOS
8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar gualquer contratação, nem
ao menos nas quantadades estrmadas, podendo ocorrer licitações específicas para
fornecimento de materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

8.2 - o direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preÇo está
registrado, por outro meio legalmente permitido, gue não a Ata de Registro de preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

8.3 - o Município avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados
a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens registrados.

9. DÂS OBRTGAçÕES DO ónCÃO GER.Eí|CTADOR
9.1. São obrigaçõês do órgão gerenciador:

I - gerenciar a Ata de Registro de preços:
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como

atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao

acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no
Edital e â proposta de aplicação de sanções;

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no
instrumento convocatório e seus anexos;

V - assegurar-se dê que os preços contratados são os mais vantajosos para a
Administração, por meio dê êstudo comparativo dos preços praticados pelo mércado;



vI - conduzir os procedimentos rerativos a eventuais renegociaçõês dos preçosregistrados e a apricação de penaridades por descumfriÃento do pactuado na Ata de Registrode Preços;
vII_- fiscarizar o cumprimento das.obrigações assumidas pero Fornecedor Registrado;vll] : a fiscarização exercida peto óigáo GeÀnciador não excruirá ou reduzrra aresponsa bilidâde do Fornecêdor Registrado peÉ comptéta ê pefeita execução dos serviços.

I9., D§ OBRIGAçÕES DO FORNECEDOR,REGETTTADO
10.1. Sâo obrigações do fornecedor.egisiiaOá: '"-'--"

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habiritaçãoexigidas_no Edital e na presente Atâ de Registro d-e p.eçor;
II - comunicar ao Gerencrador quarquer prooiemá ocorrido na execução do objeto daAta de registro de preços;
III - atender aos chamados 

-do 
orgão Gerenciador, visândo efetuar reparos emeventuâis erros cometidos na execução do objeto da ata dê iegistro de pr"çoi; -'- -

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decoirentes aã ata ãe registro depreços sem a expressa concordância do Orgão Gerenciador.

11. DAS ADESÕIS A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

11.1. os órgãos ou entidãdes que não participarem do procedimento ricitatório poderão
aderir.à ata de registro de preços na condição de não participantes, observaàài oi ,ágrrnt..
req uisitos:

aprêsentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações deprovável desa bastecimento ou descontiãuidade dê serviôo priOiico;
demonstração de que os varores registrados estão cãmpatíveis com os varorespraticados pêlo mercado na forma do art. 23 da Lei no t4.1.33/ZO2l;
prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade g"r"À.iado.. e do fornecedor.

A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante
á ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração pública tederal, estadual, distrital e municipar,
relativamente a atâ de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federar,
estadua I ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da AdministraÇão pública municipar, rerativamente a ata deregistro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municípar, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

a)

b)

Ll.2
poder

1 1,3. Limitês de
pa rticipantes:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 500/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrad'os na rtu i" r"g,rtro

. . qe preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
b) o quantitâtivo decorrente das adesões à ata de iegistro de preços não poderá exceder,

na totalidadê, ao dobro do quantitativo de cada ittm registrao:o na 
"tà 

o".eg,siã aepreços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, iÀdependentemente do-núÀero
de órgãos não participantes que aderirem.

12'l comete infração àdministrativa, nos termos da Lei no 14.133, dê 202r, o contratadoq uê;

ESTADO DE SERGIPE
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;b) der causa à inexecução p...i"L Jo.onliJtJâr"..rr" grave dano à Administração ouao funcionamento dos serviços públicos or ro in[ui".sà coletivo;c) der causa à inexecução totaí do contrato;d) ensêjar o retardamênto da execução áu'da entrega do objêto da contratação semmotivo j ustificado;
e) apresentar documentação farsa ou prestar decraração farsa durante a execução docon trato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;s) comportar-se de modo inidôneo ou cometer rraude de quarquer naturezã;h) praticar ato rêsivo previsto no art. 50 da Lei no lz.e+o,'ae io oe 

"sãrioi" zor:.
12'2' Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sa nções:

I.-Advêrtência, quando o contratado der causa à inexecução parciar do contrato, sempre que
não s€ justificar a imposição de penaridade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de2O2t);

Ii. impedimênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas"b", "c" e "d" do subitem acima_dêrqte contrato, sempre que não se justificar a imposição oepenalidade mais grave (ârt. 156, § 40, da Lei no 14.133, de2)2t)i
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

alíneas "b", ".'l g "0", que iustifiquem a imposição de penaridade mais grave tart. i!0, sso,da Lei no 14.133, de 2021).

IV. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o varor daparcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2' 
. 
Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor totat docontrato, até o máximo de 30o/o (trinta p-or cento), peta ino-bservância io piuroJxuàà p"..

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

2' 1' o atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção docontrato por descumprimento ou cumprimento irregurar de suai cláusuras, cànioi-à àispoeo inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

1: _compensatória, para as infrações descritas nas aríneas "e" a "h" do subitem 12.1. de
Lo/o a 30o/o do valor do Contrato.

4.- compensatória, para a inexêcução total do contrato prevista na arínea ..c,,do subitem
12.1, de 1olo â 30o/o do valor do Contrato.

5' Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, ã multa será de 1olo a 30% dovalor do Contrato.

6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30yo
do valor do Contrato.
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7 . Para a infração descrita na alínea ..a,, do subitêm 12.1 , a multa será de 1% a 30o/o dovalor do Contrato

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não
obrigação de reparação integral do dano causado âo Contra
14.t33, de 2021).

exclui, em hipótese alguma, a
tânte (art. 156, §9o, da Lei no

12.3.1. Todas. as sanções previstas neste contrato poderãc ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156. §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.3.2'-Antesda apricação da multa sêrá facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contâdo da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.8;,a;2021).
12.3.3. se a multa aplicadâ e as indenizações cabíveis forem superiores ao varor dopagamênto eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobiada juoiciaimente (art.
156, §8o, da Lei no L4.133, de 2027).

12.3.4. Prêviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ad min istrativa mente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebímento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo quê assegure o
contraditório,e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento pr"uÉto no
caput e parágrafos do art. 159 da Lei no 14,133, de 2027, parà as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

-1?:5.. 
Nu aplicação das sanções serão considêrados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de

2027):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agrãvantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.6. os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis dê licitações e contratos da Admlnistração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conju;tamente, nos
mêsmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (aít. 159).

L2:7. A personalidade jurídica do contratado poderá ser dêsconsiderada sempre que
utilizadâ com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucesso.a ou à empreià-ào ,.r.o
ramo com relação de coligação ou controle, dê fato ou de direito, com o contratado,
observados, em todos os casos, o contrâditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.13j, de 2021).

12-8. o,contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dadós relativoé às sançoài por eta
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aplicadas, para fins de pubricidade no cadastro Nacionar de Empresas Inidôneas e suspensas(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas prnúas fõnàpl.
12'9. As sanções de impedimento de ricitar e contratar e decraração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabiritação na-rá.ira ao art. 163 da Lei no L4.fi3/27.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resurtantes de murtaadministrativa e/ou indenizações, não inscritor ". Jiriou ativa, poderão ser compensados,total ou parciarmente, com os créditos devidos pero referido órgáo a".oir"nt", ã"rià'."r.ocontrato ou de outros contratos.administrativos que o contratado possua com o mesmoórgão ora contratante, na forma da instrução lioiniatiuã sEGES/rvrE no 26, de 13 de abrir de2022.

13.,DA PUBLICAçÃO
13 1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no portal Nacional de
99nr1t1çg§r Públicas (pNcp), na forma p.evista no Art. 174 § 20, inciso IV da Lei n.74.733/202t, até o quinto dia útir do mês subsequente ao de sua assinatura.

i+,.o.ls:orspo§IçÕEsCÉR§5 ,,,.... r1,r:;,.,;r,];1r,:.i-ti.:r,,,1,r,,,],:;,,,:.,: .,r,....,t . .,....
14.1. Independente de sua transcrição, o editar e sàrs ane*o., principarmente a proposta
de preço e os documentos da proposta e da habiritação apreàentaáos pÁio ioinàceao,.
Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro dé preços.

15.1. Para-dirimir, na esfára judicial, as que<tões oriundas da presente Ata cie Registro dePreços será competente o foro da comarca do Município de LaranJeiras. 
"riioo 

o" Éãrg,p".

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi ravrada apresente ata de registro de preços que, Iida e achada conforme, e assinada 
"Á 

J 1tr&; ,iur,de igua.l teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abajxonomêadas, tendo sido arquivada uma via na comissão permanente de Licitação deste
Município.

SE,-de-de2O

PREFEITURA I,lUNICIPAL DE
Orgão Gerenciador

I inserir razão social da empresa ]
I inserir representante legal da empresa ]

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS
1-
Nome
CPF:
2-
No me:
CPF:
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ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2O_REF: Pregão Eletrônico SRP no 20--

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

o presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que
aceitaram cotar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequência dê classificação no certame, no caso de impossibilidade de atendimênto pelo
primeiro colocado da em virtude do cancelamento,

Itêm Classificação Fornecedor CNPJ

Iinserir razão social da empresa]
[insêrir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

[inserir razão social da empresa]
Iinserir representante legàl da empresa]

FORNECEDOR RESERVAEO

[inserir razão social da empresa]
Iinserir represêntante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

ll
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ÇoNTRATO QUE E-NTRE Sr CELEB?ÀM, DE UM
LADo, o NuxtcÍpto oe xxxso<xx*xxxxx,

Pelo presente instrumento particular, a xxx»«xxxx, com sede administrativa localizadano endereço na XXXXXXX)C(XXX. no XX, Bairro XXXXXXX, CEp XXXXXXXXXXX,
xxxxxxxxxxxxx/xx, inscrita no cNpl: xxxxxxxxxxxxxx, represêntado neste ato peto(a)
seu(ua) xxxxxxx o(a) sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior e domiciliada neste
município de x)«xxxxx, Estado de sergipe, inscrito no cpF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.no xxxxxxxxxx SSP/xx, doravante denominado CONTRATANTE, e

, localizada à _, inscrita no CNPJ sob o no.

E, DO OUTRO, A EMPRESA
DECORR,ENTE DO PREGÃO ELETRONICO NO

-/2026 

- ATA DE REGISTRO DE PREçOS
No _/2026.

a Empresa

doravantê denominada CONTRATADA, neste âto representada pelo seu _,osr
, CPF no. têm justo ê acordado entre si o

presente contrato, de acordo com as disposições rêgulamentares contidas na Lei no
14.73312027, mediante cláusulas e condições seguintes:

r. ctÁu§úLA'pRrli€rRA. rrBiErü{ê i:
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos de imagêm e
captação para uso institucional, compreendendol (l) drone compacto com cãmera
e kit d€ acessórios; (2) drone de voo imersivo em primeira pessoa (FpV) e kit de
acessóriosl (3) câmera fotográfica digital mirrorless ful frame profissional; e (4)
lentê zoom profissional para câmera mirrorless full frame, conforme especificaçõei
contidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação;

1.3. são anexos a êste instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
tra nscrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital dâ Licitação;

1,3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuâis anexos dog documentos supracitados.

:?r,§!át,ÉüLl[*r-êu*pÁr,vr€ÊNÊÍeiEj.F,Êsfi3(osÂ€6oi,,r',:.' :. -,.

2.1. o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessíveis períodos nos termcs do art. 106, Lei no 14.13312021

2.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado.- consultar o Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e suspensas (ceis) e o cadastro lvacional de Empresas punidas (cnep),
emitir as cêftidões negativas de inidoneidade, de impedimento e dê débitos traoatÀiitas ejuntá-lâs ao respectivo processo.

1l
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3. cúusuLA:TERcETRÀ - lroDElos t8.tEcuçãoE GEsrÃo coNTnATuArs (art.
92, IV, VII e X\tIIIl:

3' 1. o regime de execução contratual, os moderos de gestão e de execução, assim como osprazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo â este Contrato.

4. CLÁUSUIÁQUARTAi:SuBcOflTRA"ÃCÃO;,ir;.i,

4.1. Não será admitida â subcontratação do objeto contratual.

5. cúusurA eurNTA - pREço (aÉ.92, v):

5.1. O valor total da contrâtação é de R$.......... (.....)

VALOR
rorAr R$ 

I

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesâs ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos soclais,
trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. o valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos

6. cLÁusuLA§EXTA - pAcAMEHTo lart;rgz. v e vl1:

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condrçôes:
§10 - o pagamento será efetuado após liquidação da despesà, por meio de crédito em conta
corrênte indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) diãs, mediante a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo
recebimento do objêto.
§2o - Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar, iuntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda ritadual e prova de
regularidade perante o Instituto Nacional do seguro social - INss e perante o FGis - cRF,
CN DT.
§3o - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contraiual.
§!: - l',1i., haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
§5o - Não haverá reajuste dê preços durante o período contratado,
§60 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado
\o gaput desta Cláusula, o Indice Nacional de preços ao Consumidor - INPC/IBGE.
§7o - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente,
decorram da execução destê contrato, inclusive custos com pessoal, encargos socrars,
trabalhistas e previdenciá rios, administração, tnbutos, emolumentos e contríbuições de
q ua Iquer natureza.

7. clÁt sur-a sÉTrmA - REruusrE (aÉ. 92. v):

ITEM ESPECIFICAçÃO

I

QUANT
VALOR

UNTTÁRIO
R$

t]

UNIDADE
DE MEDIDA
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7.1. os preços iníciarmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo dê um anocontado da assinatura. ocorrendo ausência da data oa 1s;- assinalur;Gi ;;;; i-ni.i., ,partir da data da nota de empenho.

! '2' Apôs o interregno de um âno, e independêntemente de pedrdo do contratado, os preçosiniciais serão reajustados,. me_diântê .a. apricação, iÀto contratante, ao ínoice 
-,pce),

exctusivamente para as obrisações iniciadas e concíuiáás-apó;;;;o;;ãr.j; aà'ãnJurio.o".

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano serácontado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7,4. No caso de atraso ou não divurgação do(s) índice (s) dê reajustamento, o contratantepa-gará ao contratado a importáncra calcuradj iera úrtima variaçáo conn"ciou, rilriàando adiferença correspondente tão rogo seja(m) divurgado(s) o(s) índice(s) oennilíorli 
-

7:5: l,l.: aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), o brigatoria mente,
o(s) dêfinitivo(s).

7.6'. caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qua.lquer forma não possa(m) mais ser utilÍzado(s), será(ão) adotaáo1s), em suuÀtituiçã0,
o(s) que vier(em) a ser dêterminado(s) pela legislação enião'em vigor. "

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

&:.cLÁusut*§IÍAVA - OàEIGÀçÕE§ Do,,§IN.T, NT.E,(art. 92, )ç xr e xrv):
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações âssumidas pelo contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objêto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou cor-rigião, no totai ou emparte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar ê fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6' Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, noprazo, forma e condições estãbelecidos no presente conirato e no Termo áe neferêácra.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8,9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõês e reclamações relacionadas àexecução do presente contrato, ressalvados os requerimentoi manifestamente

li
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4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabâlhistas - CNDT;

lr

impertinentes, meramente proteratórios ou de nenhum interesse para a boa execução doajuste.

8.10. A Administração têrá ? ?.la.zo de 01 (um) mês, a contar da data do protocoto dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação màiivaoa, por igual pàriáào. 
---

8'11' Responder eventuais pedidos de reesta belêcímento do equilíbrio econô mico-fina nceirofeitos pelo contratado no prazo máximo ae Of 1uà) mês.

S l2 Notificar os emitêntês das garantias quanto ao início de processo administratÍvo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

q 13' A Administração não. responderá por quaisquer compromissos assumidos perocontratado. com terceiros, ainda que vincurados e ãxàcuçao do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrênãia dé ato oo coÀil.t.oà,-ã" ,"r,empregados, prepostos ou subordinados.

c. ctÁt surá NoI{A - OSRIGÀçôESDO,AOmR TÍâDO.(art.92. Xrv. xvr e Xvrr}:
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas oe.oi.ártei oa uoue perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações á t"grii dJipoiiur,

9.2. Responsa birizâ r-sê peros vícios e danos decorrentes do objêto, de acordo com o códigode Defesa do Consumidor (Lei no g.07g, de 1990);

9.3. comunicar ao contratante. no prazo máxirno de 2.r (vinte e quatro) horas que antecedea data da entrega, os motivos que impossibiritem o cumprimentô do prazo p.ãJitã, .o. udevida comprovação;

9.4. Atender às determinações regurares emitidas pero fiscal ou gestor do contrâto ouautoridade superior (art. L37,II, da Lei n.o 14.133, oà zozry e prestã. toJo esctaieàimentoou informação por eles solicitados;

9.5' Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado pelo.fiscal do contrato-, os serviços nos quais se verificarem vícios,defeitos ou incorreções resurtantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsa biriza r-s€ peros vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem comopor todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. não reduzindo essaresponsa bilidade a fiscaíização ou o acompanhámento da execução contratuit pero
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garaniia, casoexigida, o valor correspondente ãos danos sofridos; -

9.7. Quando não.for possíver a verificação da reguraridade nos sítios corrêspondentês, ocontratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscarização ao coniraüIirn1ã .o. uNota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

!) Orova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta rerativa aos tributãs federais e à Dívida Ativa da união;3) certidões que comprovêm à regularidade perantê a Fazenda Municipai 

'do 
domicílio ousede do contratado;

,P
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9'8. Responsa biliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciá rias, fiscais, comerciais e as demais previstâs em legislãção específiaa, cuJa
inadimplência não transfere a respo nsa bilidade ao contratante e nãó poãerá onerar o objeto
do contrato;

9.9. comunicar ao Fiscal do contrãto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quarquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da erecrção oo óujãto ãoíiratuat.

9.10. Paralisar, por determinação.do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de peásoas ou
bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociat ou paia aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2O21);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133. de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá -los, caso o prêvisto inicialmente em sua proposta
não seja satisfâtório para o atendrmento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 202f.

9.16 cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante.

IO.CúUSULA DÉCIUA. GâRATITIA DE íXECUçÃO GÊ.SLJII):
10.1. Não haverá exigência de garantra contratual da execução.

rl.cúrrsurá' DÉclitÀ PRIMETRA - trlrn4ç&§s, :€ §ANçÕES ADMrrrxsrRÂrrvAs

11.1. comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
q ue:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o rêtardamento da execução ou da entrega do objeto da contratâção sem

motivo j ustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execucão do ,-..contrato; là

\
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praticar ato fraudulento na exêcução do contrâto;
compcdar-se de modo inidôneo ou_cometer fraude de qualquer natureza;praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no tz.aiá,"ãe 10 de agosto de 2013.

11 2' serão aplicadas ao contratado qae incorrer nas infrações âcima descritas as seguintessanções:

r' Advertênciã, quando o contratado der causa à inexecução pârciar do contrato, semprêque não.se justificar a imposição de penaridade mais giive (art. 156, §20, da Lei no 14.133,de 2021);
rr' rmpedimento de ricitâr.e contrâtar, guando praticadas as condutas descritas nasalíneas "b", "c" e "d" do subítem aci.a aesie ôãitlito, ,".p." gue não se justificar aimposição de penatidade mais grave (ârt. 156, g +", Jã lei no ra.133, ã" ,ór1);-"'rrr. Decraração de inidoneidadê para íiãtai i contratar, quando praticadas ascondutas descritas nas arín-eas "e". "r'i "g" e "h,, do subitem acima deste contrato, bemgo_To-Es atíneas'.b,,, "c" e',d,,, qle. justifi[uem a imposição ae penaiiaãae mãii õãu" t.n.156, §5o, da Lêi no 14.133, de 2021).

IV. Multa:

1. Moratória de 19o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o varor da parcera
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

2' Moratórla de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor totat docontrato, até o máximo de 30yo- (trinta por cento), pera inobservániiã áo pãzà'rixaoopara apresentação, suplementaçãc ou reposição da garantia.

2.1. o.atraso superior a 15 (quinzê) dias autcriza a Administração a promover a extinção docontrato por descumprimerto ou cumprimento irregurar óe suás crausu r.r. 
- 

ionro rr"
dispõe o incíso I do art. !37 da Leí n. 1a.133, de 202j.

3. compensatória, para as infrações degcritas nas alíneas..e,,a .'h,,do subitem L2.L, de !o/oa 300/o do valor do Contrato.

4. compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ,'c,, do subitemL2.1, de Lo/o a 30o/o do vâlor do Cô trato.

5. Para infração descrita na alínea "b" dú subitem 12,1, a multa será de 1olo a 30o/o do vatordo Contrato.

6' Para infrações descritas na aiínea 'd" do subitem 12.1, a multa será de lyo a 30% dovalor do contrato.

7, Para a infração dêscrita na alínea "a" do subitem 12.1, a murta será de 1olo a 30% dovalor do Contrato.

ll:1^t=.^rl:.9-ão- d_as sanções previstãs neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a
99n_S_a_çao 

de,reparação integrar do deno causado ao contratante 1art. rso, 5go, dá Lei no14.133, de 2021).

11.3.1. Todas as sanções previstas ne-<te Cgntrato pcderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

f)
s)
h)

ll

P
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,K
11.3.2'.Antesda apricação da murta será facurtada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçãã [.rt. tsz, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.3. se a murta apricada e 
. 
as indenizâções cabíveis forem superiores ao varor dopagamento eventuarmente devido pero contiatante ao contrâtado, ãreÀ Jã pãraa oessevalor, a diferença será desconta-cra da garantia prestada ou se.á couiaáa j u d;-iai;a-; te (aft.156, §8o, da Lei no 14.133, de 2O2L).

11.3'4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciar, a murta poderá ser recorhidaadmin istrativa-mente no prazo máximo de 15 (quinzêl álas, a contar da datâ do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competenté.

11.4. A aplicação das sanções rearizar-se-á êm processo administrativo que assegure ocontraditório ê a ampra defesa ao contratado, obsêrvando-se o proceaimeirtÀ [.ãuirto nocaput e parágrafos do aft. 159 da Lei no L4.r33, de zozr,'pãia-ri-pàniia-u0". o"impedimento de licitar e contratar e de declaração de ínidoneidaáe para licitáiou cÃt.ata..
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

11,6. os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração pública que também sejam t,piricaaos
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013. serão apurados e julgados con;untamJnte, nosmesmos autos, observados o rito procedimental e autoridaàe competeÃte definidos na
referida Lei (art. 159).

1!:!.A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsidêrada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática aoi aio! iticitosprevistos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, tàdos os
efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estêndidos aos seus adminisiradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmoramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a amprã defesa e â obrrgatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

11-8. O Contrâtante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção. informar e manter atuarizados os dadás relativoé is saÀfoes po, era
aplicadâs, parà fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inioónàu, ã sr.ir"nr..(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnêp).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no L4.t33/2r.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podeião se. compánsaoos,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo oecorrenter ãetià."rrocontrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo í-\N
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órgã-o ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrir de2022.

a) ficará ele constituído em
ad min istrativas; e

mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

12'1' O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as paftes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.--

12.2. Se. as obrigações nã9 f9çm cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficaráprorrogada até a concrusão d-o objeto, câso em que dáverá 
" 

Àài.',inirúção'piàrüãn.,"..readequação do cronograma fixado para o contraio. 
----

12'2.1. Quando a não concrusão do contrato referida no item anterior decorrer de curpa docontratado:

b) poderá ô Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasadmitidas em lei para a continuidade dá execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas ãs obrigações nere estipuradas, ouantes do prazo nele fixado, por âlgum dos mo[iros previstoi no artigo :.:/ àa 
- 
r_ei no74.733/2t, bem como amigavermente, assegurados o contrâditório e ã àípr. ã"rã.".

12'3.1. Nesta hipótese, apricam-se tarnbém os artigos 13g e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração sociar ou a modificação da finaridade ou da estrutura da empresa nãoensejará â extinÇão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

L2'3.2.1..Se a operação impricar m-udança da pessoâ jurídicâ contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração sr-bietira.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12'4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciarmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinÇão do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese e,n quã será conáedúa indenização po. ,.n"io aã-t.r,.noindenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, Oe jOi1l.

12'6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
l3^t!:"1:. l::l_j!1, comerciat, econômica, financeira, tiabathista ou c;vir com Jiris"-nt" ooorgao ou entrdade contratante 

_ou com agente público que tenha desempenhado fúnção nalicitação ou atue na fiscalzação ou na 
-gestão 

do coiirato, ou que deres seja cônjuge,companheiro ou parente em lrnha retâ. coraterar ou por afinidade, ãta o iãr."iiígiJ, 1r,t.14, inciso IV. da Lei n.o 14.133, de 2021).

""Y
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jis'§úu§urá.rÉclüâ 
IERCE

13.1,.4s despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos consignados no Orçamento deste exercícià, ni. dotaçõ". abaixo discriminadas:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:
PRO]ETO/ATiVJDADE:
ELEMENTO DE DESPESA:
FONTE DE RECURSO:

Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no. L4.733/2021 fica designado o servidor- CPF no. deste órgão,para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.

14.1. os casos omissos serão decididos pero contratante, segundo as disposições contidasna Lei no 14.133, de 202r, e demais normas federais afiricáveis ., iuu.iãún"il"nt",
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - código oe oeieiu oo éãniumioor- ê normas e princípios gerais dos contratos,

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.733, de 2021.

15.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 2aok (vinte e cinco por cento) dovalor inicial atualizado do contrato.

15.3. As âlteraÇões contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação dâ consultoria jurídica do contratante, sãlro no. caso,
de justificada necessidade de antecipação de seus eieitos, hipótese em que ã formaiização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.i33, de
2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteraÇão do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do alt. 136 da Lei no 14.133,
de 2021.

16. CúusULA DÉCIMA sExTA. Do ACoIIPAÍ{HAMENTo E DA FIscALIzAçÃo

, lotado na

§1o - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para gãrantir
a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalÍzação não
contratua is.

exonera a Contratada de suas responsa bilidades

17. ctÁusrrlA DÉcrMA sÊxTA - puBLrcAçÃo:

17.1. Incumbirá ao contratantê divulgar o presente instrumento no portal Nacional decontrataçõês Públicas (pNcp), na formâ prevista no art. 94 da Lei 14.133, ae iozl, oem

2(l
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como no respectivo sítio oficial na Internêt, em atenção ao art. g1, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2027, e ao art. 80, s2o, da Lei n. L2.527, de 2OLL.

18. CIÁUSULA DÉCIÍ.{A OTTAVA - FORO (art.92, §10):

Fica eleito o Foro da comarca de santo Amaro das Brotas, Estado de sergipe para dirimir oslitígios que decorrerem da execução deste Termo de contrato qr"-não'puàã.", se.
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no L4.L33/2L.

XXXxx, XX (dia), de »C( (mês) de 2026

CONTRATADO

1)

TESTEMUNHAS:

CPF

2)
CPF

}
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